
 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO CÍVEL  E REMESSA NECESSÁRIA : Nº 0047383-11.2011.815.2001
RELATOR : Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
APELANTE                 :  Estado da Paraíba
PROCURADORA :  Maria Clara Carvalho Lujan
APELADO :  Leandro Antônio de Souza
ADVOGADA :  Jacqueline Rodrigues Chaves (OAB/PB: 11.582)
ORIGEM : Juízo da 2.ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
JUÍZA : Silvana Pires Moura Brasil
  

APELAÇÃO CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO
ORDINÁRIA PARA ANULAÇÃO  DE  ATO  ADMINISTATIVO.
DIREITO  A  REFAZER  EXAME  DE  APTIDÃO  FÍSICA  EM
CONCURSO PÚBLICO.  ANTECIPAÇÃO  DOS EFEITOS  DA
TUTELA  DEFERIDA  PARA  DETERMINAR  UMA  NOVA
REALIZAÇÃO DO EXAME. SENTENÇA CONFIRMANDO OS
EFEITOS  DA  TUTELA  ANTECIPADA  E  ANULANDO  A
EXCLUSÃO  DO  CANDIDATO  DO  CERTAME.  SENTENÇA
SUJEITA  AO  DUPLO  GRAU  DE  JURISDIÇÃO
OBRIGATÓRIO.  ENUNCIADO  N.º  490,  DA  SÚMULA  DA
JURISPRUDÊNCIA  PREDOMINANTE  DO  STJ.  REMESSA
CONHECIDA DE OFÍCIO. SENTENÇA EM CONFORMIDADE
COM  O  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  N.º  630.733,
DECIDIDO  SOB  O  MANTO  DA  REPERCUSSÃO  GERAL.
DECISÃO  CONFIRMADA.  APELO  E  REMESSA
DESPROVIDOS. 

-  A  dispensa  de  reexame  necessário,  quando  o  valor  da
condenação ou do direito controvertido for inferior a sessenta
salários  mínimos,  não  se  aplica  a  sentenças  ilíquidas
(Enunciado  n.º  490,  da  Súmula  da  Jurisprudência
Predominante do STJ). 

-   De acordo com o arts. 932, IV, “b” c/c 1.011, I, do Novo CPC,
caberá  ao  Relator  decidir  o  Recurso  de  Apelação,
monocraticamente,  quando  as  razões  recursais  forem
dissociadas  de  entendimento  firmado pelo  Supremo Tribunal
Federal em julgamento de recursos repetitivos.

-  Não merece reparos a Sentença, por harmoniza-se com os
postulados do Recurso paradigma, que modulou os efeitos da
tese  firmada,  a  fim  de  resguardar  o  princípio  da  Segurança
Jurídica,  considerando  válidas  todas  as  remarcações  de
exames físicos determinadas até o julgamento do RE 630.733. 

Vistos, etc.

  Trata-se de Apelação Cível  interposta pelo Estado da Paraíba,  fls.
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93/103, contra a Sentença de fls. 88/91, que julgou procedente a Ação para anular o

ato administrativo que excluiu o Autor do Concurso Público CF/Sd PM/BM.

Em suas razões o Apelante, preliminarmente, levanta a ausência de

interesse processual do Autor, sob o argumento de que ele intentou a Ação após o

prazo  de validade do certame. No mérito, argumenta que fere o princípio da isonomia

permitir que o candidato refaça o exame de aptidão física, em detrimento dos demais

candidatos do certame, que foram obrigados, por disposição editalícia, a realizarem o

exame em data previamente aprazada para todos os inscritos. 

Requereu, para tanto, o provimento do Recurso, para reconhecer a

preliminar  de  ausência  de  interesse  processual,  e,  de  modo  alternativo,  a

improcedência da Ação.

Apesar  de  intimado,  o  Recorrido  não  ofereceu  contrarrazões,

consoante certidão de fl. 84v.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça, não opinou

acerca do mérito recursal, fls. 111/113.

É o relatório. 

DECIDO
 

Antes da análise do presente recurso, cumpre esclarecer a questão

do duplo grau de jurisdição, considerando o teor do Enunciado n.º 490 da Súmula da

Jurisprudência predominante do STJ, que estabelece a indispensabilidade do reexame

necessário  das  sentenças  ilíquidas,  quando  proferidas  em  desfavor  da  Fazenda

Pública. 

Logo, é estreme de dúvidas que o feito está sujeito ao duplo grau de

jurisdição obrigatório, razão pela qual, conheço, de ofício, a Remessa Necessária. 

Deste modo, em observância ao princípio da economia processual,

passo ao exame conjunto da Remessa e do Apelo. 

PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL

Todo cidadão possui o direito de ir ao Judiciário para resguardar o
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seu patrimônio jurídico, evitando, assim, que sejam perpetradas contra ele qualquer

lesão ou ameaça ao seu Direito.

A doutrina batizou este postulado constitucional, previsto no art. 5.º,

XXXV, como princípio da inafastabilidade da jurisdição.

Logo,  vê-se,  claramente,  que  o  Apelado  demonstrou  a  sua

irresignação  acerca  do  direito  violado,  bem  como  o  Estado/Apelante  manteve-se

resistente a sua pretensão, restando demonstrado o interesse processual do Autor em

pleitear o bem da vida em Juízo.

Isto posto, Rejeito a Preliminar.

MÉRITO

De acordo com o arts. 932, IV, “b” c/c 1.011, I, do Novo CPC, caberá

ao  Relator  decidir  o  Recurso  de  Apelação,  monocraticamente,  quando  as  razões

recursais forem dissociadas de entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal

em julgamento de recursos repetitivos.

In casu, a controvérsia gira em torno da possibilidade do candidato,

de  concurso  público,  refazer/remarcar  o  exame  de  aptidão  física,  por  estar

impossibilitado de comparecer a prova em dia previamente aprazado. 

Como já exposto no Relatório, a Sentença reconheceu a existência

do direito de remarcação, anulando o Ato Administrativo que excluiu o candidato do

Certame, mesmo tendo ele realizado uma nova prova, em data posterior, e conseguido

êxito na aprovação.

A matéria  já  foi  decidida  pelo  Supremo  Tribunal,  sob  o  pálio  da

Repercussão  Geral,  nos  autos  do  RE  630.733,  Relator  Ministro  Gilmar  Mendes,

restando, assim, ementado:

Recurso extraordinário. 2. Remarcação de teste de aptidão física em
concurso  público  em  razão  de  problema  temporário  de  saúde.  3.
Vedação  expressa  em  edital.  Constitucionalidade.  4.  Violação  ao
princípio da isonomia. Não ocorrência. Postulado do qual não decorre,
de  plano,  a  possibilidade  de  realização  de  segunda  chamada  em
etapa  de  concurso  público  em  virtude  de  situações  pessoais  do
candidato.  Cláusula  editalícia  que  confere  eficácia  ao  princípio  da
isonomia à luz dos postulados da impessoalidade e da supremacia do
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interesse  público.  5.  Inexistência  de  direito  constitucional  à
remarcação  de  provas  em  razão  de  circunstâncias  pessoais  dos
candidatos. 6. Segurança jurídica. Validade das provas de segunda
chamada realizadas até a data da conclusão do julgamento. 7.
Recurso extraordinário a que se nega provimento. (RE 630733,
Relator(a):  Min.  GILMAR  MENDES,  Tribunal  Pleno,  julgado em
15/05/2013,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  GERAL -
MÉRITO DJe-228 DIVULG 19-11-2013 PUBLIC 20-11-2013). 

Verifica-se que a Sentença foi proferida em 12 de julho de 2013, ou

seja,  antes do julgamento do referido Recurso Paradigmático.

Deste modo, não merece reparos a Sentença, por harmoniza-se com

os postulados do Recurso paradigma, que modulou os efeitos da tese firmada, a fim

de  resguardar  o  princípio  da  Segurança  Jurídica,  considerando  válidas  todas  as

remarcações de exames físicos determinadas até o julgamento do RE 630.733.

Deste modo, estando as razões recursais do Apelo dissonantes da

jurisprudência sedimentada pela Suprema Corte, em sede de Repercussão Geral, e,

estando a Sentença em completa harmonia com o julgado paradigma, não merece

nenhum reparo o decisum de base.

Diante  do  exposto,  conheço  a  Remessa  Necessária,  de  ofício,  e,

aplicando  o  art.  1.011,  I  c/c  932,  IV,  “b”, do  CPC,  REJEITO  A PRELIMINAR E

DESPROVEJO o Apelo e a Remessa.

Publique-se. Intimações necessárias.

João Pessoa, 11 de julho de 2016

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
  Relator
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